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CNJ plang aouvir juizes e populacéo sobre metas do Judiciario

O Conselho Nacional de Justica decidiu criar canais de consulta sobre a elaboracéo de metas nacionais
fixadas anualmente ao Poder Judiciério. De acordo com a proposta, aprovada pelo Plenario nesta terca-
feira (10/5), a“gestéo participativa e democrética’ ouvira magistrados de todos os graus de jurisdicéo,
servidores e, “quando for o caso”, jurisdicionados.

A resolucéo cita mesas de didogo coordenadas a distancia pelo CNJ, videoconferéncias, audiéncias
publicas, foruns e ouvidorias. Também cria uma série de etapas antes que as metas sgjam tracadas
oficialmente, no Encontro Naciona do Poder Judiciério.

Representantes das redes de governanca col aborativa dos tribunais — instituidas em 2013 pelo CNJ —
ficam responsaveis por conduzir esses canais de comunicacdo e colher propostasiniciais. O conselho
plangja ainda aprovar um ato normativo para disciplinar regras aos tribunais do pais.

A Resolucdo 198/2014, que trata sobre o Plangjamento e a Gest&o Estratégica do Poder Judiciario, j&
previa a participacdo de magistrados e servidores na elaboracdo dos planejamentos estratégicos dos
tribunais. Até agora, porém, ndo era reconhecido expressamente esse estimulo no processo de
formulac&o nacional das metas do Judiciario.

Ja existem comités regionais no primeiro grau dos tribunais, por exemplo, para ouvir opiniées. No
entanto, segundo pesguisa feita pelo Departamento de Pesquisas Judiciarias do CNJ, 87,5% dos 4.672
juizes entrevistados ndo participavam desse debate.

Gil FerreiralAgéncia CNJ

Para o ministro Ricardo Lewandowski, Judiciario ndo tem medo da transparéncia.
Gil FerreiralAgéncia CNJ
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O texto coloca a transparéncia como uma das condi¢fes necessérias a ef etiva participagdo. “O Judiciério
ndo tem medo da transparéncia, do didlogo e do contraditério. Estamos acostumados a isso e queremos
ouvir as opinides contrastantes antes de decidirmos’, afirmou o autor da proposta, ministro Ricardo
Lewandowski, presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal.

Na sessdo desta terca, também foi citado maior espago para associacoes de classe e sindicatos de
servidores. Segundo o presidente da Associacéo Nacional dos Magistrados da Justica do Trabalho,
Germano Siqueira, anorma pode “corrigir uma distor¢céo que existia até entdo, na qual os magistrados
de primeiro grau eram alijados de qualquer processo decisorio relacionado as metas nacionais uniformes,
as vezes algumas sem qual quer pertinéncia com os conflitos e caréncias das comunidades
jurisdicionadas, figurando os juizes apenas como destinatérios de cobranca’.

O vice-presidente da Anamatra, Guilher me Guimar aes Feliciano, disse durante a sesséo que o
estabel ecimento de metas meramente quantitativas para o Judiciario € uma preocupacdo antiga da
entidade, pois mais desagregam do que somam.

Naavaliacdo do juiz Anténio César Bochenek, presidente da Associacdo dos Juizes Federais do Brasil,
anova norma permitira a democratizacdo interna do Judiciario. Com informacdes das assessorias de
Imprensa do CNJ e da Anamatra.

Clique aqui paraler aresolugéo aprovada.
Clique aqui para ler as ultimas metas nacionais.
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